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AV|SO pE DTSPENSA pE LICITAçÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO No 2024.11.14.í

Toma-se público que o Municipio de AssaÉ, atrarrés da Secretaria de Educ4ão, rcalizaÉ Dispensa de LicitaSo em
razâo do valor, com critétu de julgamento (ilENOR PREçO), na hipôtese do artigo 75, inciso ll da Lei 14.133, de 10 de
abril de 2021 edemais legisl4oes aplicáveis.

0n ronuru-znÇÃo 0e cousulras e rscunrcuueuros
E-mail: dispensalicitacaoassare.ce@qmail.com

1 . DOOB,ETO

1.1 - O obieto do presente procedirnento administrativo é a escolha da prcposta mais vantajosa visando a Contratação
de serviços especializados paÍa atender as necessidades de operacionalizaçâo, realização e acompanhamento
de seleção pública simplificada para preenchimento de vagas para professores de Educação lnfantil, Ensino
Fundamental I e Diretores Escolares, distribuídas de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação do Município de Assanê/CE, com serviços de inscrição, prova objeúiva, análise cunicular, entrevistas
e apresentação de resultados, conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa

de Licihçao e seus anexos.

2. pA PARTTCTPAçÃo NA pTSPENSA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeb
desta contratação, rcgularmente estabelecidos no Pais, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas
contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - SeÉ concedido tratamento favorccido para as pessoas jurídicas, enquadradas como rnicroempÍesas e empresas

de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complernentar no 123/2006.

2.3 - Nâo poderão participar desta dispensa de licitação os Íomecedorcs:
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitaçfu e sêus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com podercs exprcssos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaSes:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa lisica ou jurÍdica, quando a contratação
versarsobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 570 (cinco por

cento) do capital com dircito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou Íomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Íisica ou juridica que se encontÍe, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em deconência de
sançâo que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade conúatante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestâlo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatenal ou por afinidade,

até o terceiro grau;

e) empresas contrcladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

conconendo entrc si;
f) pessoa Íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçfu do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadorcs a condiioes
análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1- Equiparam-se aos aúores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alÍnea "c' tambêm ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa, Íi§ca ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devÍdamente comprcvado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;
2.3.4 - OrganizaçÕes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo (Acórdâo no 74612014-
TCU-Plenário);e
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2.4 - Poderão participar miooempresas e empÍesas de pequeno porte regularmente estabelecidas no País, que atu.m ,,i
no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificações e norm6 contidas no Tenno:''
de Referência em anexo. 4-s'sARÉ-o6 .;j.

2.4.1 - Os ctitétios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado desünado às
micrcempresas e empresas de pequeno porb dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar n0 123/2006, com a
rcdação dada pela Lei Complementar no MTAU4, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art. 40, da Lei
u.fi\m.

3 . DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - O interessado em participar deste procedimento deveÉ apresentar a sua proposta de preçoo, na forma deste item.

3.2 - O intercssado, apos a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhaÉ exclusivamente, através do e-
mail dispensalicitacaoassare.qel@grnAiLçgm, a proposta de preços, com a descrição do obieto e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para recebimento, dia 19/íííã124 as 23h59min59s, após esse prazo, o processo estará

encenado para o rccebimento de novos oçamentos (propostas), de maneira que a Secretaria de Educação gamnta o
andamento do processo de contrataçâo.
3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especialo prcço, ünculam a Contmtada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciátios, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que irrcidam direta ou indiretamente na prcstação dos serviços ou na entega
do produto.

3.4.1 - Os prcços ofertados, tanto na proposta seÉo de exclusiva responsabilidde do fomecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outto pretexto.

3.5 - A aprcsentação das propostas implica obrigatoriedde do cumprimento das disposi@s nelas contidas, em

conformidade com o que dÍspõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Licihçâo, assumindo o
prcponente o compromisso de executar os serviços/fome@r os produtos nos seus termos, bem omo de fomecer os

materiais, equipamentos, fermmentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à peúeita

execução contratual, promovendo, quando rcquerido, sua substituição.

4 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

4.1 - O critério de julgamento adotado seÉ o MENOR PREçO, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especifrca@s do objeto.

4.2 - Encenada a fase de rccebimento das propostas, seÉ veriÍicada a conformidade da proposta classificada em

primeio lugarquanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado paÍa a contrahçã0.

4.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do esümado pela Administração, podeÉ haver a negociação

de condiçoes mais vantajosas.

4.3.1 - Neste caso, seÉ encaminhada contraprcposta ao fomecedor que tenha aprcsentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta com prcço compatível ao esümado pela Administnaçã0,

4.3.2 - A negociaçâo podeÉ ser feita com os demais fomecedorcs classificados, respeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçã0, for desclassiÍicado em razão de sua poposta permanecer

acima do preço máximo definido para a contrataçã0.

4.4 - O pnazo de validade da proposta não seÉ inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua apresentaçfo.

4.5 - SeÉ desclassiÍicada a proposta vencedora que:

4.5.1 - contiver vicios insanáveis;

4.5.2 - não obedecer às especificações têcnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em seus

anexos;
4.5.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido pam a contratação;

4.5.4 - não üverem sua exequibilidde demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.5.5 - apresenhr desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou seus anexo§,

desde que insanável.

4.6 - Se houver indicios de inexequibilidade da propoota de pleç0, ou em caso da necessídade de esclarecimentos

complemenhles, poderâo sereÊtuadas diligências, pam que a empresa compÍove a exequibilidade da propsta
+.7 - enos no pÉànchimento da planilha ná constitbm úoüvo para a desclàsificação da proposta. A planilha podená

ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pela Administnaçã0, desde que não haja majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eros ou falhas que não alterem a substância das

prcpostas.
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4.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das ggoecificaeões do objeto, pooera4§e&ffi a
manifestação escfita do setor rcquisitante do serviço ou da âea especializada no objeto.
4.9 - Se a proposta Íor desclassificada, seÉ examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

4.10 - Encenada a análise quanto à acei@ão da proposh, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste

Aviso de Dispensa de Licitaçã0.

s. on HaeumçÃo
5.1 - Os documentoo a seÍem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do bmecedor mais bem classificado,
confonrp a seguir:

5.í.Í - Habilitação Jurídica
a) - Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em vigor e seus adiüvos, devidamente regishado na Junta Comercial da
sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por a@s, acompanhada de
documentos de eleição de seus administradorcs;
b) - Registro comerciale seus aditivos, no caso de empesa individual, devidamente rcgistrado na Junta Comercialda
sede do Licitante;

c) - lnscdçao do ato constitutivo, no caso de socieddes civis, acompanhadas de prova de dirctoria em exercicio;
d) - Decreto de autoriza@, em se tratando de emprcsa ou sociedade estrangeina em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) - Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por brya de lei, tenha validade para fins de idenüficaçâo

em todo o tenitório nacional;

5.1.2- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscriçâo no Cadasúo Nacionalda Pessoa Juridica - CNPJ ou a inscriçâo no Cadasúo de Pessoas Físicas

(cPF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduale/ou Municipal, se houver, rclativo m domicilio ou sede do

licitante, pertinente ao seu namo de aüvidade e compatívelcom o objeto contratual;

c) Prcva de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prcva de rcgularidade penante a Fazenda Estadual;

e) Prcva de rcgularidade pemnte a Fazenda Municipal;

f) Prova de rcgularidade rclativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Tnabalho.

5.í.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negaüva de feltos sobrc faência expedida pelo distribuidorda sede do licitante.

5.í.4 - Qualificagão Técnica
a) Compmvação de aptidão para desempenho de atiüdade pertinente e compatível em características, quantidades e

ptazos com o objeto da lhitaçã0, sendo está feih mediante a apresentação de atestado(s), fomecido(s) por pessoa(s)

juridica(s) de direito público ou privado;

a.l) Em sede de diligência, poderâo ser requisitados documentos complementaÍes, no sentido de comprovar o que esÉ
sendo aÍirmado no teor do atestado de qualificação têcnica apresentado.

5.1.5 - Declarações
a) Declara@ de que suas proposhs econômicas compreendem a integnalidade dos custos para atendimento dos

direitos tmbalhishs assegunados na Constituição Fedenal, nas leis trabalhishs, nas normas infralegais, nas convenç,Ões

coletivas de tnabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menoÍes de 1ô (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partirde 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )CÇNlll, do Art. 70 da Constituiçao Federal;

c) Declaração de que cumpÍe as exigências de rcserva de caryos para pessoa com deficiência e para rcabilitado da
Previdência Social, previstas em leie em outras normas especiÍicas.
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5.í.6 - Caso a empÍesa participante integre grupo econômi@, os documenbs de habilitação deveÉo ser apresentados
em seu proprio nome. Não será aceita documentação referente à outra emprcsa, ainda que integr:ante do mesmo grupo
econômico.

5.1.7 - Os Documentos que não ürrercm pnazo de validade declardo no proprio documento, da mesma forma que não
conste previsão em legisl@ especíÍica, os referidos deverâo ter sido emitidos há, no máxirno, 90 (noventa) dias,
contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por pÍazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
5.1.7.1- Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os ateshdos tecnicos e mmprovaçôes de inscrises.
5.2 - Como cond§ão pÉvia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da proposh classificada
em primeiro lugar, seÉ verificado o eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuna contrataçã0, mediante a consulta ao seguinte
cadastno:

a) Consulh Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no siüo do hüps://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br.
5.2.1 - Constatada a existência de sanção, o bmecedor seÉ rcputado inabilitado, por nâo atendimenb à condição de
pafticipação.

5.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilttaçfu complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licita@ e já apresentados, o fomecedorseÉ convocado a encaminhâ
los, em formato digital, apos solicitação da Admin'stração, sob pena de inabilihção.
5.4 - E facultada à Administnação em qualquer Íase deste procedimento, caso conslderc necessário, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução prccessual.

5.5 - Sera inabilitado o furnecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou aprcsentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aúso de Dispensa de Licihção.
5.5.1 - Na hipótese de o bmecedor não atender às exigências pam a habilitação, o órgão ou enüdde examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pmposta que
atenda às especificações do objeto e as condi@es de habilitação.
5.6 - Constatado o atendimenb às exigências de habilitação, o fomecedorseÉ habilitado.

6. DACONTRATAçÃO

6.1 - AÉs a homologaçâo e djudicação, caso se conclua pela conúatação, será firmado Termo de Contnato ou emitido
instrumento equivalente.

6.2 - O adjudicatário teÉ o pnazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convoca@, para assinar o
Tenno de Contnato ou aceihr instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de EmpenholCarta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do dircito à contnataçã0, sem prcjuízo das sanções previstas neste Aviso de
Dispensa de Licitaçao.

6.2.1 - Altemativamente à convocação para comparccer pemnte o óryão ou entidade paÍa a assinatuna do Termo de
Contnato, a Administmção podeÉ encaminhâlo, mediante conespondência por meio eletrônico (email), pana que seja
assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

6.2.1.1- O prazo de recebimento seÉ inicializado com base na data de envio do email pela Administração.
6.2.2 - O prazo previsto pana assinatura do contrato ou aceit4ão da nota de empenho ou instrumento equivalente
podera ser prcnogado I (uma) vez, por igual período, por solicita@ justificada do adjudicaÉrio e mita pela

Administração.
6.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiüda à empresa adjudicatária, implica no

rcconhecimento de que:

6.3.1 - A rcferida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à rclação de negócios ali eshbelecida c disposições

da Lei no 14.133, de2021.
6.3.2 - A contlatada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licihçao e seus
anex6,
6.3,3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rcscisão são aquelas previstas nos artigos í37 e 138 da Lei no

14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4 - O futurc Contrato teÉ vigência de í2 (doze) meses. contados a partir da data de sua assinatum, podendo ser
prcnogado na forma dos artigos í06 e 107 da Lein" 14.13312021.
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7. DAS SANÇÕES

7.1 - Serão consideradas infraçÕes administnativas, quã ,

garantida a prévia e ampla defeia. -- --' '4ssÀn-É-õÇ; ''

7.2'O fomecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 menciondo no item anterior ÍicaÉ
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes san@s:
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo '155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
glilve;

b) Multa de até 1070 (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(sfrtem(s) prejudicado(s) pela conduh do
fumecedor, porqualquer intaçâo dos incisos I ao Xl do reÍerido art. í55;
c) lmpedimento de licitar e contmtar no âmbito da Adminisüação Públlca dircta e indireta do ente federativo que üver
aplicado a sançã0, pelo pmzo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incism ll ao Vll do citado artigo 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais gnave;

d) Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar, que impediÉ o responsável de licitar ou contmtar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de ô
(seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do rcferido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalldade mais grave.

7.3 - Na aplicaçâo das sanções serão considerados:
7.3.1 - A naturcza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4 - 0s danos que dela proviercm para a Administração Pública;
7.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.4 - Se a multa aplhada e as indenizações cabíveis folem superiorcs ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÊrença seÉ descontada da garantia preshda,
quando houver, ou seÉ cobmda judicialmente,

7.5 - A aplic4ão das sançôes previshs neste documento, não exclui, em hi$tese alguma, a obdgação de repana@
integral do dano causado à Administnação Pública.
7.ô - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

s. pAs prsPosrçÕEs GERATS

8.1 - O procedimento seÉ divulgado no Site Oficialdo Município de AssaÉ (www.assaÉ.ce.qov.bil e Portal Nacionalde
Contratações Públicas PNCP @, ou através da Secrctaria de Educação
(disoensalicitacaoassale.ce@omail.com).

8.2 - No caso de todos os fomecedorcs restarem desclassificados ou inabilihdos (procedimento faassado), a
administraçâo podeÉ:

8.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Lbitação com uma nova data;

8.2.2 -Yalerse, para a conhata@, de proposh obtida na pequisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiandese os Ínenores píeços, sempre que possível, e desde que atendidas às condiçôes de habilitação
exigidas.

8.2.2.1- No caso do subitem anterior, a contnataçâo seÉ operacionalizada fora deste prccedimento.

8.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaiao de habilitação, @nforme o

caso.

8.3 - As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 er;ima pderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fomecedorcs interessados (prccedimento deserto).

8.4 - Havendo a necessidde de rcalização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo pnazo não conste
neste Aviso de Dispensa de Licitação, deveÉ ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçfu
na respectiva notificação.

8.5 - No julgamento das propstas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar eÍros ou falhas que não altercm a

substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessivela todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de habilitação e classifica@.
8.6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serâo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os intercssdos, desde que não comprometam o interesse da Administna@, o princípio da
isonomia, a finalidade e a seguÍança da contratação.
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8.7 - Os fomecedores assuÍnem todos os custos de prepanação e aprcsentação de suas prcpostas e a AdmÍiristraçAg,

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenternente da condução ou4g"çgpQb Uo

prccesso de contrataçã0.

8.8 - Em caso de divergência entne disposiçóes deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou demais
peças que compõem o pmcesso, prevalecerá as deste Aviso.

8.9 - Da(s) sessão(ôes) pública(s) seÉ(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s).
8.10 - Os casos omissos serão rcsolüdos pela Administra@ Municipal, nos termos da legislagão pertinente.

8.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa de
Licitaçao seÉ o da Comarca de Assaré/CE.

9. DOS ANEXOS

9.1 - lntegram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de RehÉncia
ANEXO ll - Modelo da Prcposta de Prcços
ANEXO lll - [4odelo de DeclanaçÕes

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

AssaÉ/CE, 14 de novembro de 2024.

rigues da Silva
a) de Despesas

de Educação
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I - DO OBJETO E pAS CONprÇÕE§ cERAtS DA CONTRATAÇÂO

1.1.Contrataçãodeserviçosespecializadosparaatenderasnecessi
e acompanhamento de seleção pública simplificada para preenchimento de vagas para professores de
Educação lnfantil, Ensino Fundamental I e Diretores Escolares, distribuídas de acordo com as necessidades
da Secretaria Municipal de Educação do Município de Assaré/CE, com serviços de inscrição, prova objetiva,
análise cunicular, entrevistas e apresentação de resultados, conforme condiçoes e exigências estabelecidas
neste instrumento, segundo as descrises do quadro abaixo:

Item Especificação Unid. Quant" Valor Unitário Valor Total

01

Serviços de operacionalização, realização e
acompanhamento de seleção pública simplificada para
preenchimento de vagas para professores de Educaçâo
lnfantil, Ensino Fundamental I e Diretores Escolares,

distribuÍdas de acordo com as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação do MunicÍpio de Assarél0E, com
serviços de inscriçã0, prova objetiva, análise curricular,
entrevistas e apresentação de resultados.

§erviço 01 32.000,00 32.000,CIo

Total 32.000,00

1.2 - O objeto da contrataçâo tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍica$es usuais de mercado, nos
termos do inciso Xlll do art. 60 da Lei no 14.13312021.

1.3 - 0 prazo do futuro Contrato será de í2 (doze) mêses a contar da data de sua assinatura, observando o
Art. 105 da Lei Federal no 14.13312021.

1.4 - O custo estimado total da contrataçâo é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), conforme custos
unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado, o valor unitário estimado
do item foi obtido através do MENOR PREçO dentre os pesquisados, através de contratações similares feitas
pela Administração Pública, confonme as pesquisas de preços.

1,5 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Assaré, através do Setor
Competente, proeedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação. Para tanto, buscou-
se atender ao disposto na lnstrução Normativa da SEGES n0 65/2021, a qual versa sobre o procedimento

administrativo para a realizaçâo de pesquisa de preços.

1.6 - 0s valores estimados da futura contratação direta estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o arl.23 da Lei Federal no 14.133121.

2. DA FUNDAMENTIçÃo E DA DEscnrçÃo DA NEcESSIDADE on corurnaraçÃo

Municipal no 14812023, de21de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licítação, com limite

de valor. Assim vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras r

(atualizado pelo Decreto no 1 1 .871 , de 29 de dezembro de 2023).

Decreto n. 11,871nA23
(..,)

incíso ll do caput do art. 75 - R$ 59.906,02 (cínquenta e nove mil

novecentos e seis reais e dois centavos).

ANEXO I

TERU9pE REFERÊNC|A

Rua;,Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 - AssaríCE - Fone: (88) 3535-1613
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2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, in{qqll-kk}i,,''
Federal n0 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto no í1.87í, de 29 de dezembro de 2023), devidiiãdbaixo
valor e ao bem da economia processual, a prcsente contratação se dará por dispensa de licitação.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo minimo de 03 ftrês) dias úteis, com a especificação do obieto pretendido e com a
manifestação de interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 30, da Lei n.14.13312A21.
2.4 - A contratação de serviços especializados para atender as necessidades de operacionalizaçã0,
realização e acompanhamento de seleçâo pública simplificada para preenchimento de vagas para
professores de Educação lnfantil, Ensino Fundamental I e Diretores Escolares é de extrema importância para
garantir o atendimento em regência de classe nas várias habilitaçoes, áreas de conhecimento e niveis de
ensino que compôem o cuniculo escolar, de forma a assegurar o oferecimento aos alunos da carga horária e
dias letivos minimos anuais.
2.5 - A ausência desses serviços pode resultar em graves consequências para a Secretaria contratante, visto
que a mesma não dispõe de profissional(is) qualificado(s) para tais tarefas. A carência de professores de
diferentes áreas do conhecimento compromete a conclusão do ano letivo e o cumprimento da carga horária
de cada disciplina para validação do ano escolar, razão pela qual, em caráter emergencial faz-se necessária
a contratação temporária de professores através de Processo Seletivo Simplificado, apos ampliados os
professores efetivos, conforme lei municipal.

3 . pA pESCRçÃO pA SOLUçÃO

3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços especializados para atender as

necessidades de operacionalizaçã0, realização e acompanhamento de seleção pública simplificada para

preenchimento de vagas para professores de Educação lnfantil, Ensino Fundamental le Diretores Escolares,

distribuídas de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de

AssaÉ/CE.
3.2 - Ao se debruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das medidas,

entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Termo de Referência.

3.3 - A solução apresentada mostra-se mais interessante, em razão dos seguintes fatores:

o Conformidade Legal: A contrataçao de serviços especializados garante o cumprimento das exigências

legais previstas, assegurando que todos os procedimentos sejam realizados de acordo com a legislação

vigente,
r Qualidade ê Eficiência: Profissionais especializados em operacionalizaçâo, realização e

acompanhamento de seleção pública simplificada, proporcionam resultados mais desejáveis e

confiáveis. lsso resulta em um atendimento de melhor qualidade para os servidores municipais.

o Facilidade Administrativa: Centralizar a prestação desses serviços em uma empresa ou profissional

especializado facilita a gestão administrativa, garantindo um fluxo de trabalho mais organizado e

eficiente na operacionalizaçã0, realização e ammpanhamento de seleção pública simpliÍicada para

preenchimento de vagas para professores.

3.4 - Conforme já mencionado, a Secretaria de Educaçâo não dispõe de estrutura e pessoal qualificado que

possa conduzir as a$es de realização de um evento do porte de uma seleção pública simplificada para

complementação de cargos. A organização desse tipo de processo seletivo exige o envolvimento de

profissionais experientes de divensas áreas e atençâo a muitas especificidades. Diante disso, a solução

encontrada é realizar contratação direta, mediante dispensa de licitaçã0.

3.5 - A contratação dos serviços em destaque assegura que o município terá processo de escolha de

profissionais qualiÍicados para preenchimento de vagas, reduzindo o risco de intenupçoes nos serviços

essenciais e proporcionando uma gestão administrativa mais previsível e eficiente. Assim, essa opção

promove o interesse público ao garantir a qualidade e a eficiência dos serviços prestados à populaçã0.
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3.6 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, devese observar o critério de'julgamento ôbiejiü.gi
das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretaria de Educaçã0, cone4gXfg[eade
irENoR PREço.

4 . DA JUsrrFrcATlvA rARA o nÃo nARcELAMENTo ol soluçÂo
a1A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1.1 - O objeto contratualé indMsível, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de vista da eficiência
técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela Íiscalização adequada dos
serviços em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além disso, a conclusão de que a
concentração do objeto não ocasionará restrição à competitividade buscada na contratação.
4.1.2- Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou nâo da solução (art. 9', inciso Vllda lN SEGES
N0 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisíveis ou não, de acordo com suas
caracteristicas técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão
acerca do critério de adjudicaçâo do objeto (por item, por grupos ou global). Jurisprudência consolidada
conforme Súmula TCU 247n0A4.
4.2 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento nâo será adotado por se tratar de contratação
direta por Dispensa de Licitaçã0, em relação à comercialização do serviço, Contratação Direta - Lei
14.1$12A21, está contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando justificado o não
parcelamento da soluçã0.

5. pA CLASSTFTCAçÃO pOS SERV!çOS E pOS REQUISITOS pA CONTRATAçÂO

5.1 - 0 objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrôes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de espedficaÉes usuais de mercado, nos
termos do inciso Xllldo art. 60 da Lei no 14.13312021.

5.2 - Note-se que tal serviço não é caracterizado como continuado devido à sua natureza específica e

delimitada no tempo. O objeto visa atender a uma necessidade pontual da Secretaria de Educação do
Município de Assaré, garantindo que a necessidade de instauração de processo seletivo para seleção de
professores e diretores, em atendimento as determinações da condicionalidade do FUNDEB, conÍorme a

legislação vigente e as necessidades específicas.
5.3 - A contratação de serviços espcializados assegura que não haverá intenup$es nos processos

administrativos e de planejamento, o que é fundamental para a manutenção das opera$es diárias da

Secretaria de Educação. A ausência desses serviços poderia resultar em preiuízos operacionais e dificuldades

em atender às exigências legais e regulamentares impostas pelos órgâos de controle, resultando em possiveis

inconformidades com as normas de controle intemo e extemo, Portanto, a dispensa de licitação, como prevista

pelo inciso ll do Art. 75 da Lei Federal no 14.13312A21, é plenamente justificável pela especiÍicidade e urgência

desse serviç0, crucial para a manutenção das atividades funcionais e administrativas do município de

Assaré/CE.

5.4 - Os requisÍtos para a contratação incluem a necessidade de que os prestadores de serviços possuam

profissional com qualificação técnica comprovada, experiência anterior em operacionalização, realiação e

acompanhamento de seleção pública simplificada para preenchimento de vagas para professores de

Educação lnfantil, EnEino Fundamental le Diretores Escolares.
5.5 - Os serviços a serem contratados incluem:

5.5.1 - Prestaçâo de serviços especializados para as etapas necessárias ao planejamento, organização e

realizaçâo do Processo Seletivo Simplificado as vagas de educador e diretor no âmbito escolar.

a) Elaboraçâo dos instrumentos normativos da Seleção (Edital e Anexos) que serâo preparados baseados

nas informações e dados definidos pela Administração Pública Municipal.

b) Programa para recebimento e assessoramento no deferimento das inscrições;

c) Organização, elaboração (todas as questôes), impressão, aplicação e correção das provas;

d) Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que trabalhará em estreita

articulação com a Comíssão do Processo Seletivo;

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vila Mota - CEP: 63.140-000 -AssaríCE - Fone: (88) 3535-1613
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e) Proceder o cadastramento geral e especifico por cago dos candidatos inscritos; : . .

f) Fomecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento de.L
eventuais recusos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização da Seleção; 4ssanÉ-Çe

g) Divulgação dos gabaritos;

h) Organiza$o das planilhas de notas e elaboração da lista dos candidatos aprovados e eliminados da
seleçâo de acordo com os critérios do editalpara a respectiva vaga;
i) Apresentar relatório com notas finais por disciplina, contendo todos os dados do certame e listagem dos
resultados para homologação;
j) Divulgação dos resultados e demais atos relacionados com o processo seletivo.
5.6 - Devido aos valores da contrataçã0, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso llda Lei no 14.13312021.

5.7 - Tendo em vista os serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efetuado no item 5.2, o prazo
de vigência da contratação será de í2 (doze) meses contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n'
Mfi3n021.
5.8 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

5.9 - A Contratada deverá estar com todas as suas obriga@es trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estaduale Municipal.
5,10 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.11 - Nâo haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

6. DO MODELO DE EXECUçÂO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condi$es e prazo fixados pela CONTMTANTE, assim como a

observar, atender, respeital cumprir e fazer cumprir a legislaçâo aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto, conforme detalhamento dos serviços especificados na tabela do item 1.1.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução totalou
parcial.

7.2 -Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

seÉ pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
7.3 - As comunicages entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal Íormalidade, admitindose o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá @nvocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14"133, de 2021, art. 117. capUil.

7.6 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

oondi@s estabelecidas no mesmo, de modo a asseguraros melhores resultados paruaAdministraçã0.

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriçâo do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÕes para a
coneção da execução do mntrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisão ou adoçâo

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.
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7.6.4 ' No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscalr'
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 4s'snnç-cÉ "'

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
7,8 - 0 fiscaldo contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraSes e das pronogaçoes contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de
atendimento da finalidade da administraçâ0.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições de habilitação da contratada, para
flns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
cumprimento de obrigaçÕes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçáo para fins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, Í58
da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou proÍTogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do
contrato.
7.11.1- A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atívidade.

8. DO PAGAMENTO

8,1 - Prep
8.1.1 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).
8.1.2 - No valor acima estfo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado, através de ordem bancária, para cÉdito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada,
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a odem bancária para

pagamento.

8,3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias, oontados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contnatante atestar a
execução do objeto do contrato.
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8.4-Condi@sdePagamento ' : _',ii'
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiüvo do objetô d»oomtáÉçá0,
conforme disposto neste instrumento.
8,4.2' O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)o prazo de validade;

b)a data da emissâo;
c)os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo eÍTo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impep a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situaçã0, nâo
acanetando qualquer ônus para a contratante;
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitaçâo exigidas na contratação;
b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quê sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

8.4.8 - Pensistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçâ0.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel.

8.4.10,1 - lndependentemente do perentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão rctidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.
8.4.11- A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui$es abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DA FORMA E CRrÉruOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1 - O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitaçã0, com

fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o 14.13312021, que culminará com a seleção da proposta

de MENOR PREÇO.
9.2 - Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condiçoes para contrataçâ0, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)- SICAF;
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b) - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladffi,€eá da
União (uuwpqrtaldatrclsparencia,gov.br/ceis);

c) - Cadastrc Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo
(https://www. portaltransparencia,qov. br/sancoes/cnep).
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empÍesa fomecedora e também de seu socio
maioritário, por foça do artigo 12 da Lei n' 8.48, de 1992, que prevê, dentre as sanges impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Oconências lmpeditivas lndiretas.
9.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fomecimento similares,
dentre outros.

9.6 - Caso atendidas as condi@s para contratação, a habilitação do fomecedor seÉ verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - É dever do fomeedor manter atualizada a respectiva documenta@ constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.9 - Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial mm diferenças de númercs de documentos
pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centnalizaçâo do recolhimento dessas
contribui@es.

9.10 - Para Íins de contrataçã0, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação,
conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

í0 . D0TAçÃ0 oRçAirENTÁRh
10.1 - As despesas do futuro contrato conerão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação
orçamentária:

11. DO ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINAR

11.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluçÕes altemativas, Íoi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicoe
Preliminares.
11.2 - Lembramos ainda que o Município de Assaré/CE regulamentou através do Decreto Municipal n0

U8n023, de 21 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares -

ETP, para a aquisição de bens e a contrataçâo de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em

seu art. 19, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitaçâo

por baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto Municipal no M8nO23, de21 de novembro de 2A23.

Art. í8. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar será:

lll - dispensada na hipótese do inciso lll do art. 75 da Lei no

14.133, de 2A21, ê nos casos de prorrogações dos contratos
de serviços e fornecimentos contínuos.

Orgão Unid. Orc. Proieto/Atividade Elemento de Despesa
05 05 1 2.1?2.4 fi 2.2.410. 0000 3.3.90,39.00

05 05 1 2.361 .0423.2,0 1 8,0000 3,3,90.39.00
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11.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação; dã baixa+t'
complexidade do objeto e do valor, fui dispensado o estudo técnico preliminar no presente casdssanE Í,,í ''

rz. ons osposlçôrs oeRals
12.1 - Poderá o Município de Assaré, através da Secretaria de Educação revogar o presente Processo, no
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.

12.2 - O Município de Assaré, através da Secretaria de Educação deverá anular o presente Processo, no todo
ou em parte, sempre que aconteer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
12.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo únim do
Art. 71 da Lei Federal no.14.133121.
12.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
12.5 - Em caso de manifestação de desistência do fomecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitandoo às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento o@ner, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021

í3. DO FORO

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Assare/CE para dirimir os litigios que deconerem da execução do

futurc Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação, confonne arl.92, § 10, da Lei n0 14.133/21,

Assaré/CE, 14 de novembro de 2024.

Noemita rigues da Silva
o a) de Despesas

Sec ria de Educação
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ANEX9 [
PFOPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Assarét, através da Secretaria de Educação.
4.§SAn *.-t(}

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

Ufi3n021, bem como às cláusulas econdições do Processo de DISPENSA Oe UOfnçÃO N02024.11.14.1.

Declaramos que nfu ocoreu ffio que nos impeça de parthipardo mencionado Prccesso de Dispensa de Licitaçã0.

Declammos, ainda, que em nossa proposta os valorcs aprcsentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contdbuições Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta
ou indiretamente no valor dos produtodmateriais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o comprcmisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso sejamos
vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitqã0.

Obieto: Contrata@ de serviços especializados para atender as necessidades de opemcionalização, realização e
acompanhamento de seleção pública simplificada para preenchirnento de vagas para prcfessores de Educação lnfantil,

Ensino Fundamental I e Diretores Escolares, distribuídas de acordo com as necessidades da Secletaria Municipal de
Educação do Município de Assaré/CE, com serviços de inscriçã0, prova objetiva, análise cunicular, entlevistas e
apresentação de rcsultdos, conforme especificaSes apresentadas abaixo:

O valor total da proposta é de R$ ...,.rr...........r..r,Ér.. (.....,r,,...,.....,r......,r.r,,r.....).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAçÂO DA EMPRESA/PE§SOA FÍSICA
Empresa:

CNPJ/CPF:

Tglgfong: . .. r ... . r. r r... r r. r r ! . r r . r.. t...,,. . .e-mail:

tNDtcAçÃo Do RESPoilSAVEL PARAASSINATURA DO CONTRATO

Reprcsentante Legal: ..........

CPF: ............
Telefone: .................+mail: ...............

DADOS BANCÁRIoS
Banco:
Agência:
Conta para deposito:

Titular:

Assinatura do Proponente

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total

01

Serviços de operacionalização, realização e acompanhamento de seleção
pública simplificada para preenchimento de vagas para profêssores de

Educação lnfantil, Ensino Fundamental I e Diretores Escolares,

distribuídas de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação do Município de AssarélCE, com serviços de inscrição, prova

obietiva, análise cunicular, entrevistas e apresentaÇão de resultados.

Serviço 01

Total

Data:
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ANEXO lll
DEqLABAÇPES

DISPENSA DE L|C|TAÇÃO No 202 4.11.14.1,

A empresa/pessoa fisica inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no .......,....,r....rr!.!!r.!r, por intermédio
do seu rcprcsentante legal, o S(a)...................;............ portado(a) da Carteira de idenüdade no .......................... e CPF
n0...,,..,......... ....., DECLARAque:

a) A ploposta econômica comprcende a integralidade dos custos para atendimento dos direibs frabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis tnabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajushmento de conduta vigentes;

b) Nâo possuiem seu quadro de pessoal, empregados menorês de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubrc e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na cordição de aprendiz a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso »C(lll, do Art. 70 da Constituição Fedenal;

c) Cumprc as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e pana reabilitado da Prcvidência Social,
previstas em leie em outras normas especiÍicas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçâo, e que respondeÉ pela vercidade das inbrma@s prestadas, na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE}
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO 4ssnm.r-*É i

Contrato que enüe si fazem o Municipio de Assaré, atmvés da
Secretaria de Educação e a empresa para o
Íim que nele se declana.

O UUltnÍplo DE ASSARÉ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de dircito público, inscdto no GNPJ/tvtF sob o n.o

07.587.983/0001 -53, através da Secretaria de Edrrcaçao, neste ato reprcsenHa(o) por seu (sua) Ordenado(a) de
Despesas, o(a) S(a). ......., rcsidente e domiciliado(a) na Cidade de ..............., apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado estabelecida na

: :: ::: : :::::::: : ::::::::::: : ::::.::.:,i'TJfd3:('i-[fliJÊo i.'- : :: : :: : ::.'..:, ':'§,::' tifrffif,T %T
CONTRATADÀ resolvem Íirmar o prcsente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação N0 2024.11.14.1,
em confurmidade com as dispsi@s contidas na Lei Federal n0. 14.133, 01 de abril de2021, mediank as cláusulas e
condições a seguir.

cúusut-l rRIMEIRA. DA FUNDAMTUmçÃo LEGAL

devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). Noemita Rodrigues da Silva, Ordenado(a) de Despesas da
Secretariade Educa@.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem pr objeto a Contratação de serviços especializados pana atender as necessidades de

operacionalização, rcalização e mompanhamenb de selEão pública simplificada para prcenchimento de vagas para

professores de Educação lnfantil, Ensino Fundamental I e Dirctorcs Escolarcs, disüibuidas de acodo com as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de AssaÉ/CE, com serviços de inscriçã0, prcva

objetiva, análise cunicular, enúevishs e apresenhção de resultados, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrahção, independentemente de tanscrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contnatação;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Prcposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA E PRO
g.t - O pnazo de vigência do contrato seÉ de í2 (doze) meses. contados a partir da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.13312A21.

CLAUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXEC E GESTÃO CONITRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazo§ e

condifoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLAUSUIÁ QUART/\ - DA SUBCONTRATAçÂO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSUIá SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recurcos próprios, previstos na seguinte Dotaçao

Orçamentária:
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CLAU§ULA sÉITUA. Do PAGAMENTo

7,1 - Preço

!3 1- O valorglobal para a oontratacrão e de R$ .. (.....................).
7.1.2' No valoracima est€lo incluídas todas as despesas odinárias diretas e indiretas deconenbs da execução do
objeto, inclusive tibutos elou impostos, encatgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

H, tt administração, frete, seguro e outros necessários acumprimento integraldo objeto da contrat4ão.
7.2. Forma de Pagamento
7.2:1 ' O pagamento seÉ realizado, afavés de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta conente
indicados pela contratada.
7.2.2- SeÉ considenado a data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancária para pagamento.
7.3. Prazo de Pagamento
713.1 - O pagamento seÉ efetuado no pÍazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
FiscallFatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o rccebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contnatante atestar a execução do
objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota FiscaUFatura será precedida do recebimento definitiro do objeh da contrataçâo, conformê
disposto neste instrumento.
7.4.2'O setor competente pana prcceder o pagamento deve verifpar se a Nota Fiscal ou Fatuna aptesentada exprcssa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do orgâo contratante;
d)o período respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagafi e
f) eventual destaque do valorde retenções tributiârias cabiveis.
7.4.3 - Havendo eÍm na apresentaçâo da Nota FiscaíFatura, ou circunstância que impesa a liquida@ da despesa, o
pagamento ficaÉ sobrestado até que a contnatada providencie as medidas saneadonas. Nesta hipótese, o prazo paftl
pagamento iniciar-se-á apos a comprovaçfo da regularização da sÍtuação, não acanetando qualquer ônus para a
contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da rcgularidade fiscal,
constatada pr meio de mnsulta on-line, mediante consulta aos sítios elefuônios oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 68 da Leino 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissfo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveÉ realizar consulta
palil:
a) verificar a manutenção das condi@s de habilitaçfu exigldas na contratação;
b) idenüficar possível razâo que impeça a participação em licihçã0, no âmbito do órgão ou entidade, prcibição de
contratarcom o Poder Público, bem como oconências impeditivas indirctas.
7.4.6 - Constatandose a situ4ão de inegularidde da contnatiada, seÉ providenciada sua notificação, por escrito, pana

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

@eÉ ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo rcgularização ou sendo a defesa considerada imprccedente, a contratante deveÉ comunicar aos
óryãos rcsponsáveis pela fiscalização da rcguladdade fiscalquanto à lnadimplência da contr:atada, bem como quanto à
exisÉncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus crcditos.
8.4.8 - Pensistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisâo do contrato, caso a contnatada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4fi.1- lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento serão retídos na fonte os
percentuais estabelecidos na bgíslaçâo ügente.
7.4.11- A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui@es abrangidos por aquele regime.
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No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de docurnento .

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LeiComplementar. ,ri'
'4ssanrcÉ '
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orçamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgaçao do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçoes finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índie oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei14.13312021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadoÍês ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraodináda e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea 
*d'da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventualpronogação nos termos do art. 107 da Leino Í4.133n021.

CLAUSULA NONA. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

9.2 - Fomecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incone$es veriÍicadas no objeto fomecido, para que

seja por ele substituido, rcparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhare fiscalizara execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Gomunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontnovensa da execução do objeto,
pana eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver conúovérsia sobrc a execuçâo do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quanüdade, conbrme Art. 143, da Lei n0 14.13312021;

9.6 - Efutuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fomecimento do obieto, no pÍazo, forma e

condições estabelecidos no Termo de Refurência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contnahda as sanções prcvistas na lei e no presente Contrato;

9.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações
pela Contrahda;
9.9 - Explicihmenb emitir decisão sobre todas as solicihSes e rcclamaçôes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os rcquerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse pam a
boa execução do ajuste;

9.9.Í - A Administração terá o pÍEtzo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requedmento, pana decidir,
admiüda a prormgação por igual período, quando motivada;
9.10 - Respondereventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pela contratada, no
prazo máximo de Í5 (quinze) dias úteis;
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9.11 - A Administração não rcspondeÉ por quaisquer comprcmissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda ,
que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceircs em deconência de ato da
Contratada, de seus emprcgados, prcpostos ou subordinados
9.í2 - Não praticaratos de ingerência na adminishaçâo da CONTMTADA, tais como:

4ss,qmÉ,-c'É 
r

9.12.1 - Exercer o pder de mando sobre os emprcgdos da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou rcsponsáveis porela indicados;

9.12.2- Direcionar a contnatação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9.12.3 - Pmmover ou aceitar o desvio de fun@s dos tnabalhadoles da CONTRATADA, mediante a
utilizaçfu destes em atividades distinhs daquelas previshs no objeto da contrah@ e em relação à função específica
para a qual o trabalhadorfoi conhatado; e
9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contrataçã0.

cúusurÁ DÉctMA. DAS oBRTGAçÕes ol coNTRATADA

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
10.2 - Executar os serviços conforme especiÍicações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas conFatuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emiüdas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei no 14.133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou infurmação poreles solicitados;
10.4 - Reparar, corÍigir, Íemover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, oe serviços efetuados em que se verÍficarem vicios, defeitos ou inconeções resultantes da execução ou dos

materiais emplegados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Adminisfação ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da
execução contnatual pelo contratante, que ficaÉ autorizdo a descontar dos p4amentos devidos, o valor
conespondente aos danos sotidos;
10.6 - Entrcgar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) pmva de rcgularidade relaüva à Seguridade Social; 2)certidâo conjunta relaüva aos tributos
federais e à Divida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

e Municipaldo domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhishs - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obdga@s trabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nfu transfere a responsabilidade ao contratante e nfo
poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contnato, em tempo hábil, quahuer oconência anormal ou acidente que se verifique no

local da execuçâo do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividde que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segumnça de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas pan habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contnato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deÍicência, para reabilitdo da Previdência Social ou pam aprcndiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116, da Lei n0 14.133, de 2021);

fi.12 - Comprcvar a reserva de caryos a que se rcferc a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que pleencheram as rcferidas vagas (art. 116, paÉgrafo único, da Lei n0 14.133,de2021);
10.13 - Guardarsigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.í4 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua prcposta,

inclusive quanto ms custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua propostr não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçã0, exceto quando

oconera§um dos eventos anolados noart.124,ll, d, da Lei n0 14.133,de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as noÍmas de segurança
da Contratante;
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10.16 - Alocar os empregados necessáfios, oom habilitação e conhecimento dequados, ao perfeito cumpÍimento dasil
cláusulas do contrato, fomecendo os matedais, equipamentos, fenamentas e utensilios demandado§, cúfoqrotüÉdé,
qualidade e tecnologia deveÉo atender às recomenda$es de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Odentar e treinar seus empregados sobre os devercs previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para ploteção de dados pessoais a que tenha a@sso por bça da execução do futuro
contrato;
10,18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Podercs Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do rnemorialdescritivo ou instrumenb congênere;
10.20 - Não permiür a utilização de qualquer tnabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do tnabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre.

cúusulA DÉcmA pRrMErRA. DAs TNFRAçÕrs e sANçÕEs ADMlNtsrRATtvAs

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o prccesso ou não entrcgar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimenh;
11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em especial
quando:

a) Nâo enúar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o dehlhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para serdesclassificado quando encenada a etapa compeütiva; ou
d) Deixar de apresentar amosta, quando for o caso;

e)Aprcsentar proposta em desacordo com as especifica@s do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrab ou não entregar a documenhção exigida para a conüataçâo, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua prcposta;

11.1.3.1- Recusar-se, sem justifcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de rcgistro de preço, ou ainda
aceitarou retiraro instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçfo;
11.1.4 - Apresentar declar4ão ou documentação falsa exigida para o pÍocesso ou prestar declaraçâo falsa durante o
trâmite;

1 1.1,5 - Fraudar o pÍocesso;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no ju§amento;

c) Aprcsentar amostra falsiÍicada ou deterionada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objeüvos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.U6, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração podeÉ, garantida a pÉvia defesa, aplhar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sarções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1- Advertência;
11.2.2 - Multa;

11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar, enquanto perdurarcm oo motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prúpria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2- As peculiaddades do caso concreto;

11,3.3 ' As circunsÉncias 4ravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem pana a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de prcgrama de integridade, conforme normas e orientações dos órgâos
de controle.

11.4 - A multa será rccolhida em percentual de 0,5% a 300/o irrcidente sobrc o valor do contnato, recolhida no prazo

máximo de 30 (üinta) dias úteis, a conhr da comunicação oficial.
11 .4.1 - Para as infrações prcvistas nos itens 11.1 .1, 11 .1.2 e í 1 .í .3, a multa será de 0,5o/o a 15Yo do valor do mntrato.
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11.4.2- Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15o/oa30yo do ,

valor do contrato. :

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadr ffSmf*[,
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
'11.6 - Na aplicação da sanção de multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçâ0.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar seÉ aplicada ao responsável em deconência das infra@s
administrativas relacionadas nos itens 11 .1.1 , 11 .1 .2 e 11 .1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impediÉ o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao rcsponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas
infra@s administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contnatar, cuja duração observará o píazo prcvisto no art, 156, §50, da
Lei no 14.133/2021.

11.9 - A recusa injustiftcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar ou
rctinar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 1 1.1.3.1., caracterizaÉ o
descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de prcposta
em favor do Ótgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4o da lN
SEGES/ME no73,de2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandaÉ a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissâo composh por 2 (dois) ou mais servidorcs públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pÍEtzo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as prcvas que pretenda prcduzir.

11.11 - CabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de llcitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual seÉ dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prczo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÉ o rccurso com sua
moüvação à autoridade superior, que deverá prcferir sua decísão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
11.12 - CabeÉ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçâo da sanção de declaração de Ínidoneidade
para licitar ou contratar no prrzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no pftrzo máximo

de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsidenação terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados,

cúusulA DÉcrMA sEcuNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÂo

c ráusu LA DÉcffiA TERCET RA . DA EXT|NçÃO COnrnArUru-

prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ÍicaÉ prcnogada até a conclusâo do
objeto, caso em que deveÉ a Administra@ providenciara readequação do cronograma fixado pana o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e
b) PodeÉ a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execuçâo contratual.
13.3 - Constituem moüvos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos prcsentes autos, as
situações prcvistas no Art. 137, daLei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância
às previsÕes contidas nos artlgos í38 e 139 da referida Lei.
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CLAUSULÂ DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMI§SOS

14.1.oscasosomissosserâodecididospelocoNTRATANTE,segundoís0@
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiç6§õontidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Códígo de Defesa do Consumidor e normas e princípíos gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QU|NTA. DAS ALTERAçÕES CONTRATUATS

15.1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
deZAZ1.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que sê Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3 - As alteraioes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133,de2021.

cúusurá DÉcmA sExrA. DA puBLrcAçÃo

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,
em atençâo à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSUIÁ DÉCHA SÉnm. Do FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Assaré/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei n0 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

AssaÉ/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 . . . . . . r . r . . .. . . r .. . r. r r r . r .. . . r r r. . r . . .. . t r. .. .. . r r r r r r t . . ... . . t. r .. . . r. . i. . . a. r .. . .. CPF

2. ..r. r r r. r....... r. r.. r....... r. r r .... t.. r t r.... r r ... r..... t t.. r. i.. a.. !.... t.. t ! l. a. CPF
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